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1. Introdução

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato TRT6-GP 280/2021,
em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O presente
relatório apresenta o resultado do monitoramento das ações efetuadas pela Secretaria de Gestão de
Pessoas (SGEP) perante as recomendações da Auditoria da Folha de Pagamento —
Auxílio-Alimentação, realizada pela equipe da Seção de Auditoria de Gestão de Pessoas (SAGP), no
período de 16/11/2021 a 29/04/2022, e que teve como objetivo avaliar os procedimentos de execução
da folha de pagamento de pessoal do Tribunal para verificar se a concessão e o pagamento do
auxílio alimentação são efetuados de acordo com a legislação vigente. Ressalte-se que não foram
destinadas recomendações à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal (doc.81).

2. Objetivo

Verificar se houve o atendimento das recomendações apresentadas pela unidade auditada, com
eventuais esclarecimentos e justificativas dos gestores responsáveis em relação a obstáculos e
dificuldades encontrados para a implementação, bem como mensurar o grau de atendimento das seis
recomendações elencadas no respectivo Relatório de Auditoria (RA-SAUD-SAGP 02/2022), no prazo
estabelecido na Ata de Apresentação de Resultados (doc. 77) a fim de possibilitar a correção de
inconsistências identificadas, bem como a melhoria dos controles adotados.
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3. Recomendações

1. Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT neste TRT6 para promover a
abertura de chamado (Redmine) para a adequação do cálculo do auxílio-alimentação no sistema
supramencionado, alinhando-o à redação do art. 10 da Resolução CSJT n.º 198/2017. Prazo de 30
dias;

2. Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com acerto em folha de pagamento,
das situações apontadas nos Quadros 2, 3, 4 e 5, quando pertinentes, inclusive de situações
análogas. Prazo de 120 dias;

3. Submeter formalmente à Administração os processos de concessão e pagamento de
auxílio-alimentação a magistrados e servidores com prazo extrapolado de 24 meses de licença para
tratamento da própria saúde, para apreciação e deliberação sobre a sua regularização. Prazo de 60
dias;

4. Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos de desligamento funcional,
situações de acumulação lícita de cargos e de afastamentos decorrentes de licença para tratamento
de saúde superior a 24 meses, no tocante à repercussão no benefício de auxílio-alimentação. Prazo
de 90 dias;

5. Revisar o mapeamento do processo de trabalho de concessão e pagamento de
auxílio-alimentação e seus fluxos operacionais, incorporando a etapa de verificação de limite
extrapolado de 24 meses de licença para tratamento da própria saúde. Prazo de 60 dias (prorrogado
por mais 60 dias, doc 103);

6. Elaborar minuta de revisão da Resolução Administrativa TRT nº 347/97, visando sua
adequação à legislação/normativo atualmente vigente, com a inclusão de novos dispositivos
regulamentadores que se fizerem necessários. Prazo de 60 dias.

4. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 25/05/2023 a 21/07/2023. As técnicas utilizadas
consistiram na indagação escrita, entrevistas, visitas in loco e no exame documental.

Com a finalidade de verificar o atendimento das recomendações, foi emitida a Requisição de
Documento e Informação 23/2023/SMAAAG/SAUD (doc 108) à SGEP, cujo pronunciamento
encontra-se acostado por meio dos docs 117 e 121.

5. Análise do atendimento das recomendações

Apresenta-se a consolidação das providências adotadas pela SGEP e a análise da equipe de
monitoramento sobre as respostas e evidências disponibilizadas:

Recomendação 1: Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT neste TRT6
para promover a abertura de chamado (Redmine) para a adequação do cálculo do
auxílio-alimentação no sistema supramencionado, alinhando-o à redação do art. 10 da
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Resolução CSJT n.º 198/2017.

Pronunciamento da SGEP: Atendida. Ressaltamos que, conforme informações
prestadas no Item 1.1 do PLANO DE AÇÃO (DOC 17 do PROAD 10932/2022), a
providência a cargo da SGEP foi atendida no dia 13/04/2022, tendo em vista que já
havia Redmine tratando do assunto, bem como foi efetuada uma observação sobre o
interesse do TRT6 na resolução do problema (Anexo 1). No entanto, em consulta ao
Redmine, observou-se que o chamado encontra-se sem movimentação pelos TRT’s
responsáveis pelo desenvolvimento do SiGEP-JT (Anexo 2). Sendo assim,
consultamos a Coordenadoria de Pagamento de Pessoal, via E-mail, sobre as
providências adotadas para adequação aos cálculos. Em resposta, a CPP alegou que
o Redmine 49983 continua em aberto, sem conclusão, e que o sistema de pagamento
do benefício Auxílio Alimentação continua calculando sem considerar os dias úteis não
trabalhados (Anexo 3).

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: A SGEP sinalizou afirmativamente quanto ao
atendimento da recomendação, evidenciando por meio do registro do Readmine (ferramenta da área
de desenvolvimento de projetos de softwares entre órgãos) da Dúvida Negocial #49983, aberta em
30/05/2022, pelo TRT 12ª Região, que tratou de caso similar contendo as mesmas distorções no
pagamento do benefício de auxílio-alimentação deste TRT6, bem como pela manifestação do Comitê
Gestor Regional SIGEP TRT6, em agosto/2022.

Constatou-se que o Comitê manifestou ”seu interesse na Dúvida Negocial e na sua conversão para
Melhoria Negocial, dadas as numerosas ocorrências de pagamento desajustado do benefício em
questão” (doc 117, anexo 2), sem novos registros a partir de ago/2022, constando apenas o resultado
da consulta efetuada pelo titular da CPP, de que o Redmine continua em aberto, sem conclusão, sem
haver qualquer resposta/justificativa apresentada pela equipe responsável do SIGEP-JT acerca da
demanda.

Em nova consulta a representante do Comitê, em 16/08/2023, obteve-se registro do Readmine da
Melhoria Negocial #57199, que trata do cálculo do desconto do Auxílio Alimentação (doc.122) e que
consolida três Dúvidas Negociais relacionadas à Folha de Pagamento (FOLHAWEB), referentes à
temática de Auxílio Alimentação, dentre elas a #49983.

Dessa forma, verifica-se que as providências foram adotadas pela SGEP. A resolução do problema
do cálculo do pagamento do benefício sem considerar os dias úteis não trabalhados extrapola a
atuação da SGEP, que é apenas usuária do sistema SIGEP-JT. Recomendação implementada.

Recomendação 2: Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com acerto em
folha de pagamento, das situações apontadas nos Quadros 2, 3, 4 e 5, quando pertinentes,
inclusive de situações análogas. Prazo de 120 dias;
 

Pronunciamento da SGEP: Atendida em parte. Em cumprimento ao Item 2.1 do Plano
de Ação, foi providenciado o relatório de desligamentos de magistrados e servidores nos
anos de 2019, 2020, 2021 e 2022, conforme o deliberado em Ata de Reunião do dia
28/09/2022 (Anexo 4) e o Anexo 5. E em um segundo momento, no dia 25/04/2023, foi
gerado um novo relatório, vide Anexo 6, para reanálise das desconformidades ainda
existentes no cadastro referentes às datas-fim dos desligamentos de servidores(as) e
aposentados(as) deste Tribunal.
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Analisando os dados deste segundo relatório, foi informado pelo chefe da Seção de
Atendimento a Magistrados - SAMG que, em relação aos magistrados(as), apenas os
dados da data do desligamento e do último dia de exercício do magistrado aposentado,
Dr. Sérgio Vaisman, prosseguiram com inconsistências no cadastro do sistema SIGEP-JT
(Anexo 7). O Núcleo de Gerenciamento do Cadastro e Movimentação de Pessoal -
NCGMP esclareceu que os dados de ex-servidores (as), os quais foram redistribuídos(as)
ou tomaram posse em outro cargo inacumulável, estavam corretos no sistema. No que
diz respeito às informações prestadas pela Seção de Gerenciamento de Aposentadoria e
Pensão - GAPE, foi informado quais os casos em que serão necessários ajustes no
cadastro das datas no sistema SIGEP-JT. Diante disto, a CAP providenciará o envio de
ofício à STIC solicitando os ajustes desses cadastros que não foi possível a correção
pelas unidades.

Além disso, com base nesses relatórios e atendendo aos itens 2.2 a 2.5 do Plano de
Ação, verificou-se que essas inconsistências encontradas em alguns desses cadastros
poderiam repercutir financeiramente no pagamento do Auxílio-Alimentação. E
consequentemente, com o objetivo de adequar os dados cadastrais, a Seção de
Benefícios procedeu com a identificação desses casos, bem como buscou efetuar a sua
correção, segundo as informações constantes nos Anexos 8 a 14.

Para atendimento dessa demanda, a Seção de Benefícios solicitou à CPP, por meio de
e-mails (Anexos 15 e 16) que sucedesse com as providências necessárias para
adequação do pagamento do benefício. Ocorre que, conforme informações prestadas
pela CPP no anexo 3, as providências ainda serão tomadas, visto que se
comprometeram a realizar alguns cálculos para confirmar se houve repercussão
financeira nos casos em que houve alteração dos cadastros de servidores e servidoras
informados pela SABE à CPP. Registramos que após a reanálise por parte das unidades
e caso ainda sejam identificados dados inconsistentes que ainda careçam de adequação
financeira, para regularizar essa situação, enviaremos à CPP as informações necessárias
para proceder com os reajustes monetários.

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: Inicialmente convém registrar que o Plano de Ação
apresentado pela SGEP, quanto à presente recomendação, contemplou iniciativas com vistas à
correção das inconsistências apontadas nos quadros 2 e 4 (em decorrência de desligamentos),
apenas. Os quadros 3 (acumulação lícita de cargo sem percepção integral do benefício) e 5
(recebimento de benefício após 24 meses de licença para tratamento da própria saúde) foram
tratados por meio das recomendações 4 e 3, respectivamente.

Em consulta ao Sistema SIGEP-JT, constatou-se que ocorreu a devida correção das datas
inconsistentes nos casos apontados nos quadros 2 e 4, decorrente da revisão dos desligamentos
ocorridos de 2019 a 2022, realizada pela unidade. Verificou-se, ainda, que as situações pendentes de
correção, por impossibilidade de acesso pela unidade gestora de pessoal, foram reportadas à STIC
para as devidas alterações, por meio do Ofício TRT6-CAP nº 394/2023 (doc. 119).

Em análise aos procedimentos tomados para ajustes junto ao Quadro 2 (referente aos achados de
desligamento de pessoal), comprovou-se a remessa, via correio eletrônico, do referido quadro à
Coordenadoria de Pagamento de Pessoal (como apresentado no Relatório), pela Seção de
Benefícios em 20/07/2023 (doc.121,fls.14-16), para verificação e ajustes financeiros necessários.
Visto e comprovado também que o mesmo procedimento foi efetuado no tocante ao Quadro 4 (lapsos
nos registros no SIGEP/JT), conforme anexo 15(doc.117- fl.65).
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Em consulta à CPP, coletou-se a informação de que os ajustes estão em estudo e serão efetuados
neste exercício, sem datas precisas face às peculiaridades de cada caso envolvido. A unidade
ressaltou que estão em alerta ao cumprimento ainda neste ano-exercício.

Em referência ao Quadro 3, acerca de servidora com acumulação lícita de cargos, porém sem
percepção integral do benefício, após consulta aos sistemas SIGEP/JT e Folha Web, constatou-se
que ocorreu a correção no “Cadastro de Benefício por Servidor” da servidora, Matrícula 2560, para a
categoria “Jornada 40 horas semanais”, com correspondente ajuste no Folha Web, mediante
pagamento do benefício pelo valor integral. Ressalte-se, porém, consoante registro da ficha
financeira de 2022, que o ajuste financeiro ocorreu a partir do mês de junho/2022 (e não a partir de
julho, conforme o anunciado no item 1 do Anexo 8), à luz da diferença paga na folha 08/2022-0.

No tocante ao Quadro 5, evidenciou-se a abertura do Proad nº 13558/2023, para reposição ao erário
dos valores recebidos indevidamente pelo servidor conforme Anexo 16 (doc.117- fl.67), o que será
abordado na recomendação n.3.

Assim, ficaram constatados os encaminhamentos realizados pela unidade para atendimento desta
recomendação, conforme verificou-se junto às ações iniciais e ao andamento os ajustes financeiros
necessários para saneamento das inconsistências. Recomendação em implementação.

Recomendação 3. Submeter formalmente à Administração os processos de concessão e
pagamento de auxílio-alimentação a magistrados e servidores com prazo extrapolado de 24
meses de licença para tratamento da própria saúde, para apreciação e deliberação sobre a sua
regularização. Prazo de 60 dias;

Pronunciamento da SGEP: Atendida em parte. O único caso identificado até o momento
foi o apontado pela equipe de auditoria em que o servidor, atualmente aposentado, Marcos
André Carvalho Lins, recebeu o benefício Auxílio Alimentação mesmo em licença para
tratamento da própria saúde após atingir o limite de 24 meses, no entanto, é uma situação
pontual tendo em vista que encontrava-se cedido. Sendo assim, realizou-se a contagem dos
dias da respectiva licença, conforme Anexos 12 e 13, e foi constatado que deveria ser
descontado 274 dias de recebimento do Auxílio Alimentação do servidor.

Posto isso, solicitou-se que a CPP, conforme Anexo 16, tomasse as providências cabíveis
quanto à percepção indevida do benefício. Frisa-se ainda que a Coordenadoria de
Pagamento respondeu que será aberto um PROAD tratando acerca do ressarcimento ao
erário dos benefícios pagos ao aposentado Matrícula n. 1000, consoante teor do anexo 3.

Importante ressaltar que o controle do pagamento do auxílio alimentação para magistrados
(as) e servidores(as) com prazo extrapolado de 24 meses de licença para tratamento da
própria saúde era manual, através de planilhas, a partir de relatórios extraídos do Sistema de
Pessoal, e atualmente o desconto é realizado a partir dos dados do SIGS.

Registramos que ainda há pendências em relação à migração de licenças médicas de 58
pessoas (magistrados e magistradas, servidores e servidoras) do Sistema Legado para o
SIGEP. A CAP e a SGEP estão em processo de acompanhamento dessa transição desde
fevereiro de 2022, trocando informações entre a Divisão de Saúde, a Seção de
Gerenciamento dos Afastamentos Frequência e Tempo de Serviço, a Seção de Atendimento
aos Magistrados, o Núcleo Negocial do SIGEP e a Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação, e alguns ajustes estão sendo realizados, acreditamos que num curto espaço
de tempo a questão será resolvida.
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ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: Verificou-se que ocorreu levantamento das licenças
para tratamento da própria saúde, com prazo extrapolado de 24 meses, tendo sido identificado
apenas o caso apontado no achado de auditoria.

Ressalte-se que a atividade, com término previsto para outubro/2022, não contemplou a totalidade
dos registros de licença médica, uma vez que há registros pendentes de migração do sistema legado
para o SIGEP-JT, envolvendo 58 servidores/as, magistradas/os.

Constatou-se, ainda, que procedeu-se à formalização do Proad n. 13.558/2023, para apuração e
ressarcimento dos valores pagos indevidamente ao servidor aposentado Matrícula n. 1000, para
reposição ao erário. Em 17/08/2023, a Seção de Benefícios comunicou, por meio de mensagem
eletrônica (doc 123 as providências adotadas e que resultou no lançamento do desconto, em oito
parcelas mensais de R$1.416,58, na folha de pagamento de agosto do corrente ano, consoante
prévia do demonstrativo de pagamento acostado. Dessa forma, considera-se a recomendação
implementada.

Recomendação 4: Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos de
desligamento funcional, situações de acumulação lícita de cargos e de afastamentos
decorrentes de licença para tratamento de saúde superior a 24 meses, no tocante à
repercussão no benefício de auxílio-alimentação. Prazo de 90 dias;

Pronunciamento da SGEP: Atendida em parte. Em relação os Itens 4.1 e 4.2 do
Plano de Ação, foi realizada uma reunião no 28/09/2022, conforme Anexo 4, com o
objetivo de tratar sobre as medidas que os setores estavam adotando para
regularização cadastral do auxílio alimentação no Sistema SIGEP-JT, com os
respectivos acertos em folha de pagamento, das situações apontadas nos quadros 2,
3, 4 e 5. Realizou-se, ainda, outra reunião no dia 09/05/2023, de acordo com Anexo
17, na qual estiveram presentes os chefes do Núcleo de Gerenciamento de Cadastro
e Movimentação de Pessoal, da Seção de Gerenciamento de Aposentadoria e
Pensão, do Núcleo de Gestão Negocial do Sistema SIGEP, da Seção de Atendimento
a Magistrados e da Seção de Benefícios, tendo sido deliberado que, ante a
persistência de inconsistências nas informações cadastrais, os presentes na reunião
realizassem a correção dos dados e, caso a alteração não pudesse ser efetuada,
fosse encaminhado Ofício à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação
solicitando as providências cabíveis para a efetivação das correções no SIGEP-JT.
Também foi esclarecido que atualmente, o SIGEP-JT está parametrizado para
descontar os dias excedentes dos 24 meses de licença para tratamento da própria
saúde dos servidores que recebem o auxílio alimentação. Frisa-se ainda que
mensalmente são gerados relatórios relativos aos benefícios pagos na folha de
pagamento mensal, nos quais incluem-se informações sobre os descontos realizados
no benefício Auxílio Alimentação a cada mês, vide Anexos 18 a 21. Esse fato
demonstra que os mecanismos de controle interno do pagamento Auxílio Alimentação
estão sendo aplicados. Além do mais, o NGCMP apresentou uma planilha
demonstrando que tem o controle dos(as) servidores(as) que acumulam cargos
licitamente neste Tribunal, conforme anexos 22 e 23.”

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: As iniciativas e evidências apresentadas
demonstram o empenho da unidade auditada para o fortalecimento dos controles existentes, a
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exemplo da automação contida no SIGEP-JT, cujo parâmetro informa os descontos para prazos
superiores a 24 meses de licença médica.

Convém observar que, no pronunciamento da SGEP, não constou informação acerca do controle
adotado para evitar erros de registros da data fim do benefício, decorrentes de processo de
desligamento.

No tocante ao cumprimento da previsão do art. 7º da Resolução CSJT n.198/2017 (situações de
acumulação lícita de cargos), realizou-se o seguinte teste de validação da efetividade do controle
adotado:

1. A partir da relação acostada pela SGEP (Anexo 23), bem como do relatório gerencial extraído
pelo módulo de Benefícios do Sistema SIGEP-JT “Relatório de Controle de não Acumulação
de Benefícios” (doc. 124), identificou-se único registro na situação “Acumulação Licitamente
Cargo Efetivo” (Matrícula 7157, especialidade Medicina);

2. Preliminarmente convém informar que, por ocasião do processo de admissão (Proad
21302/2021), o servidor apresentou certidão de vínculo junto ao Governo do Estado de
Pernambuco - Secretaria Estadual de Saúde/Hospital Barão de Lucena, em regime de
trabalho diarista diurno, totalizando 20 horas semanais, à época. (doc. 5 do referido Proad),
ratificada na sua Declaração Positiva de Acumulação de Cargos (doc 9, fl.25 do referido
Proad);

3. Por meio do Proad 21151/2021 (doc 2), o referido servidor manifestou sua opção em receber o
benefício pelo TRT6, por não receber idêntico benefício em outro emprego público. Em
consulta ao portal do servidor http://web.transparencia.pe.gov.br/despesas/remuneracao/, em
17/08/2023, ratificou-se a não percepção pelo servidor de benefício a título de auxílio
alimentação, ou similar, junto ao Governo de Estado;

4. Confirmadas as informações do Relatório de Controle de não acumulação de Benefícios”,
procedeu-se ao cruzamento dos dados no SIGEP-JT, e verificou-se que o “Cadastro de
Benefícios por Servidor” do referido servidor não está alinhado com o “Cadastro de Não
acumulação de Benefícios”, uma vez que o benefício está classificado na categoria de
“Jornada 20 horas semanais”, desde 13/12/2021 (data de início), desconsiderando a opção do
servidor manifestada pelo Proad 21151/2021;

5. Em consulta à Folha Web, constatou-se registro de pagamento de 50% do valor do benefício
ao servidor nas fichas financeiras de 2022 e 2023 (atualmente no valor de R$591,31).

Tem-se, portanto, situação de servidor acumulando cargos públicos legalmente e com jornada de
trabalho superior a 30 horas semanais e, no entanto, sem perceber o benefício pelo valor integral.

Dessa forma, verifica-se que os controles adotados pela unidade ainda necessitam de
aprimoramento. Assim sendo, renova-se a recomendação, no tocante às situações apontadas,
ressaltando-se, ainda, a necessidade de correção, bem como de verificação de situações análogas.
Recomendação parcialmente implementada.

Recomendação 5. Revisar o mapeamento do processo de trabalho de concessão e pagamento
de auxílio-alimentação e seus fluxos operacionais, incorporando a etapa de verificação de
limite extrapolado de 24 meses de licença para tratamento da própria saúde. Prazo de 60 dias
(prorrogado por mais 60 dias, doc 103);
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Pronunciamento da SGEP: Atendida em parte. De acordo com o estabelecido no
Item 5.1 do Plano de Ação, procedeu-se a remessa de Ofício à Coordenação de
Gestão Estratégica no dia 05/09/2022, consoante o Anexo 24, solicitando a revisão do
mapeamento do processo de trabalho de concessão e pagamento do auxílio
alimentação e seus fluxos operacionais. Além disso, foi realizada uma reunião para
elaboração do Fluxograma do Processo de Auxílio Alimentação no dia 03/03/2023
(Anexo 25), na qual foram assumidos os seguintes compromissos: 1. Preenchimento e
devolução da ficha de identificação do processo, com prazo limite até 21/03/2023; 2.
Modelagem do fluxograma dos processos de inclusão, exclusão e monitoramento,
com prazo a definir; 3. Validação dos processos, com prazo a definir; e 4. Publicação
dos processos na intranet e em portaria específica, com prazo a definir. Entretanto, a
finalização desse processo está a cargo da Divisão de Processos e Iniciativas
Nacionais, e foi encaminhado para aprovação em 30/05/2023, conforme documento
(Anexo 26). Entretanto, a finalização desse processo está a cargo da Divisão de
Processos e Iniciativas Nacionais, e foi encaminhado para aprovação em 30/05/2023,
conforme documento (Anexo 26).

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: Observando-se as ações efetuadas e as evidências
acostadas, verificou-se que ocorreu a revisão do mapeamento do processo de trabalho, devidamente
aprovado e validado pelas unidades competentes (doc.50 - Proad 10932/2022), cabendo, apenas, a
atualização do documento no portal intranet deste Regional
https://novaintranet.trt6.jus.br/cge/portfolio-de-processos-organizacionais . Recomendação Implementada.

Recomendação 6. Elaborar minuta de revisão da Resolução Administrativa (ATO) TRT nº
347/97, visando sua adequação à legislação/normativo atualmente vigente, com a inclusão de
novos dispositivos regulamentadores que se fizerem necessários. Prazo de 60 dias.

ANÁLISE DA EQUIPE DE MONITORAMENTO: Verificada a publicação do ATO TRT6-GP N.º
484/2022, em 11/11/2022, com as atualizações pertinentes à Resolução CSJT nº 198/2017 e aos
respectivos artigos citados no relatório de auditoria.Recomendação implementada.
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6. Síntese do grau de atendimento das recomendações
Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pelas unidades auditadas, apresenta-se o
grau de atendimento das recomendações:

Ações Corretivas Propostas Grau de Atendimento

1. Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT
neste TRT6 para promover a abertura de chamado (Redmine) para
a adequação do cálculo do auxílio-alimentação no sistema
supramencionado, alinhando-o à redação do art. 10 da Resolução
CSJT n.º 198/2017. Prazo de 30 dias;

Implementada

2. Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com
acerto em folha de pagamento, das situações apontadas nos
Quadros 2, 3, 4 e 5, quando pertinentes, inclusive de situações
análogas. Prazo de 120 dias;

Em implementação (fora do prazo)

3. Submeter formalmente à Administração os processos de
concessão e pagamento de auxílio-alimentação a magistrados e
servidores com prazo extrapolado de 24 meses de licença para
tratamento da própria saúde, para apreciação e deliberação sobre a
sua regularização. Prazo de 60 dias;

Implementada

4. Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos de
desligamento funcional, situações de acumulação lícita de cargos e
de afastamentos decorrentes de licença para tratamento de saúde
superior a 24 meses, no tocante à repercussão no benefício de
auxílio-alimentação. Prazo de 90 dias;

Parcialmente implementada

5. Revisar o mapeamento do processo de trabalho de concessão e
pagamento de auxílio-alimentação e seus fluxos operacionais,
incorporando a etapa de verificação de limite extrapolado de 24
meses de licença para tratamento da própria saúde. Prazo de 60
dias;

Implementada

6. Elaborar minuta de revisão da Resolução Administrativa TRT nº
347/97, visando sua adequação à legislação/normativo atualmente
vigente, com a inclusão de novos dispositivos regulamentadores
que se fizerem necessários. Prazo de 60 dias.

Implementada

VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES

SITUAÇÃO QUANTITATIVO PERCENTUAL

Implementada 4 66,67%

Parcialmente implementada 1 16,67%

Em implementação (fora do prazo) 1 16,67%

TOTAL 6 100%
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7. Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que a unidade auditada envidou esforços para
o atendimento às recomendações de auditoria. Das seis recomendações propostas à Secretaria de
Gestão de Pessoas, 66,7% (correspondente a 4) foram integralmente implementadas, e as demais
encontram-se com pendência de implementação (33,3%). Dessa forma, sugere-se a realização de
uma novo monitoramento, para o mês de março de 2024, para análise final da implantação das duas
recomendações restantes (de números 2 e 4).

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria integrará o
Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de efetividade na
implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria, consoante previsto no
Plano Anual de Auditoria 2023, aprovado pela Presidência deste Regional, por meio do Proad
20321/2022.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Silvio Ramos da Silva Karine Cavalcanti de Melo
Chefe da Seção de Monitoramento, Assistente – Analista Judiciário

Acompanhamento e Auditoria dos Atos de Gestão

De acordo com a conclusão e o grau de atendimento às ações corretivas do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD, bem como com a proposição de realizar
o acompanhamento em março de 2024 para a verificação do efetivo atendimento das recomendações
com pendência na implementação.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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